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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Eunício Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-
6390/6391

1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Marta Suplicy(PT) SP (61) 3303-6510 2 Ana Rita(PT)(18) ES (61) 3303-1129
Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e

3303-6551
3 Anibal Diniz(PT)(16)(18) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
4 Assis Gurgacz(PDT)(33)(34)(59)(61) RO

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Lindbergh Farias(PT)(17) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-
5791/5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(49)(60) ES (61) 3303-6590 1 Renan Calheiros(PMDB)(11)(13)(25)(29)(36) AL (61) 3303-
2261/2263

Eunício Oliveira(PMDB)(10)(24)(49)(60) CE 6245 2 Roberto Requião(PMDB)(12)(25)(45)(49) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(49)(60) RS (61) 3303-3232 3 Tomás Correia(PMDB)(22)(25)(49)(60)(62) RO
Romero Jucá(PMDB)(49)(60) RR (61) 3303-2111 a

2117
4 Eduardo Braga(PMDB)(23)(25)(49)(60) AM (61) 3303-6230

Vital do Rêgo(PMDB)(29)(49)(60) PB (61) 3303-6747 5 Lobão Filho(PMDB)(49) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB)(35)(49) SC (61) 3303-
6446/6447

6 Waldemir Moka(PMDB)(49) MS (61) 3303 - 6767 /
6768

Francisco Dornelles(PP)(49) RJ (61)-3303-4229 7 Benedito de Lira(PP)(49) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31) GO (61) 3303-
2035/2844

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(20) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Ciro Nogueira(PP)(19)(55) PI (61) 3303-6185 /
6187

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 João Ribeiro(PR)(28)(43)(44) TO (61) 3303-
2163/2164

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

Sérgio Petecão(50)(51)(53) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Kátia Abreu(38)(39)(40)(47)(50)(51)(53) TO 2464 / 3303-2708
PSD

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(59) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(60) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(61) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(62) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(63) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).
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Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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PAUTA da 36ª Reunião Ordinária da CCJ, em 29 de agosto de 2012 2

1ª PARTE

PAUTA
ITEM 1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, de 2012

- Não Terminativo -

Acrescenta o art. 216-A à Constituição Federal para instituir o Sistema Nacional  
de Cultura.

Autoria: Deputado Paulo Pimenta e outros

Relatoria: Senadora Marta Suplicy

Relatório: Favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Modifica a Lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer  
Natureza — ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

Autoria: Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Favorável ao Projeto, com a Emenda de redação que apresenta.

Observações: 

A matéria será apreciada ainda pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, de 2012

- Não Terminativo -

Autoriza o Banco Central do Brasil a doar ao Estado de Pernambuco o imóvel  
que especifica.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Relatório: Favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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PAUTA da 36ª Reunião Ordinária da CCJ, em 29 de agosto de 2012 3

ITEM 4

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, de 2011

- Terminativo -

Altera a redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003,  
que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre  
o Sistema Nacional de Armas - SINARM, define crimes e dá outras providências.

Autoria: Deputado Jair Bolsonaro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento   (RQS 1.256/2011)  

Avulso de requerimento   (RQS 47/2012)  

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 329, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para autorizar o porte de 
arma fora de serviço e de caráter nacional para os agentes penitenciários federais.

Autoria: Senador Humberto Costa

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório:  Pela aprovação do PLC nº 87, de 2011 e pela rejeição do PLS nº 329, de 
2011.

Observações: 

- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 1, de 2012

- Não Terminativo -

Altera  o  art.  150,  VI,  da  Constituição  Federal,  para  instituir  imunidade  de  
impostos incidentes sobre produtos elaborados com material reciclado ou reaproveitado.

Autoria: Senador Paulo Bauer e outros

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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Relatório: Favorável à Proposta, com duas emendas que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, de 2009

- Terminativo -

Acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de  
2002 (Código Civil),  para limitar  a solidariedade do locador às hipóteses de dolo ou 
culpa.

Autoria: Senador Renato Casagrande

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observações: 

- Será realizada uma votação para o projeto e outra para a emenda;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, de 2006

- Terminativo -

Acrescenta inciso ao art. 6º, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e dá  
nova redação a seu § 1º, para permitir  o porte de arma de fogo aos integrantes de 
carreira de Institutos de Criminalística, de Identificação e de Medicina Legal.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Pela aprovação do projeto com  uma emenda que apresenta.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Avulso de requerimento   (RQS 216/2011)  

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 97, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que instituiu o FNSP - Fundo 
Nacional de Segurança Pública.

Autoria: Senador Renan Calheiros

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Pela aprovação do Projeto, bem como da Emenda nº 1-CAS.

Observações: 

- Em 15/10/2008 a Comissão de Assuntos Sociais aprovou parecer favorável ao Projeto,  
com a Emenda nº 1-CAS.

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 244, de 2011

- Terminativo -

Acrescenta os arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 
(Lei de Execuções Fiscais), possibilitando a garantia antecipada do crédito tributário e 
da execução fiscal.

Autoria: Senador Armando Monteiro

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

- Em 20/09/2011, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer favorável ao  
Projeto.

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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2ª PARTE

PAUTA
ITEM 1

OFICIO "S" Nº 5, de 2012

- Não Terminativo -

Indica, nos termos do art.  130-A, VI, da Constituição Federal,  o Senhor LUIZ  
MOREIRA GOMES JÚNIOR para compor o Conselho Nacional do Ministério Público.

Autoria: Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

Em 27/06/2012, a matéria foi submetida à primeira etapa do processo de apreciação de 
escolha de autoridades nesta Comissão, conforme disposto no art. 2º do Ato nº 1, de 
2007-CCJ.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Requerimento

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2012 às 11:34.
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1

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  nº  34,  de  2012  (PEC 
nº 416, de 2005, na origem), primeiro signatário o 
Deputado  Paulo  Pimenta,  que  acrescenta  o  
art. 216-A à Constituição Federal para instituir o  
Sistema Nacional de Cultura.

RELATORA: Senadora MARTA SUPLICY

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição  (PEC)  nº  34,  de  2012 (PEC nº  416,  de  2005,  na  Casa  de 
origem),  cujo  primeiro  signatário  é  o  Deputado  Paulo  Pimenta.  A 
proposição pretende alterar a Constituição Federal para instituir o Sistema 
Nacional  de  Cultura,  por  meio  de  novo  dispositivo  (art.  216-A)  a  ser 
acrescido ao texto constitucional.

De  acordo  com  a  justificação  da  proposição,  a  criação  do 
Sistema Nacional de Cultura (SNC) tem por objetivo o fortalecimento das 
políticas  públicas  de  cultura.  Da  mesma  forma,  busca  a  PEC  instituir 
mecanismos de promoção de transparência e de controle social para o setor, 
como os  “conselhos  de  cultura,  dos  fundos  de  cultura  e  das  formas  de 
participação democrática e descentralizada dos produtores culturais e das 
comunidades em geral”.  Ainda nos termos da justificação da PEC, uma 
maior  integração  das  três  esferas  de  política  cultural,  incluindo 
administrações  municipais,  estaduais  e  o  Governo  Federal,  também  é 
objetivo do SNC.
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Apresentada  na  Câmara  dos  Deputados,  a  proposição  foi 
distribuída, inicialmente, para a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania  (CCJC)  daquela  Casa,  onde  recebeu  parecer  pela 
admissibilidade. Examinada por Comissão Especial, nos termos do § 2º do 
art.  202  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados  (RICD),  foi 
aprovada nos termos de substitutivo. Após ser submetida ao Plenário da 
Câmara dos Deputados, foi recebida nesta Casa e distribuída para análise 
desta Comissão.

No Senado, a proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

De acordo com o disposto no art. 356 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão manifestar-se a respeito 
da Proposta de Emenda à Constituição sob exame.

Não se identificam óbices formais à apreciação da proposta, 
uma vez que foram observadas as normas previstas  no art.  60 da Carta 
Magna: a PEC está subscrita por mais de um terço dos membros da Câmara 
dos  Deputados  e  não  afronta  cláusulas  pétreas  nem  contém  matéria  já 
apreciada na presente legislatura.

No que concerne ao mérito, a proposição revela-se de extrema 
importância, pois trata do aperfeiçoamento do aparato institucional que lida 
com o planejamento e a execução de políticas públicas na área cultural. Um 
dos maiores desafios com os quais tem se deparado o Estado brasileiro tem 
sido  o  de  formular  iniciativas  capazes  de,  a  um só  tempo,  preservar  a 
diversidade que marca a cultura nacional, articulando os incentivos a serem 
oferecidos às iniciativas locais em um sistema que dê feição nacional às 
diferentes políticas culturais.

Tão  importante  quanto  reconhecer  os  avanços  dos  últimos 
anos no âmbito da facilitação do acesso às fontes da cultura é reconhecer 
que a atuação do Poder Público tem sido limitada pela  ausência  de um 
sistema que articule as ações culturais dos três níveis de governo. Quando 
são analisadas as medidas implementadas – na forma de planos, programas 
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e  projetos  –  nas  três  esferas  de  governo,  percebe-se  que  iniciativas 
desarticuladas comumente resultam em perda de eficiência e desperdício de 
recursos. 

Com vistas a melhorar esse quadro, o Ministério da Cultura 
vem promovendo,  desde  2009,  a  assinatura  de  Acordos  de  Cooperação 
Federativa com Estados, Distrito Federal e Municípios prevendo a criação 
de um aparato institucional que é a própria estrutura do Sistema Nacional 
de  Cultura:  Secretaria  de  Cultura;  Conselho  de  Política  Cultural; 
Conferência de Cultura; Comissão Intergestores; Plano de Cultura; Sistema 
de  Financiamento  à  Cultura  (com  Fundo  de  Cultura);  Sistema  de 
Informações e Indicadores Culturais; Programa de Formação de Gestores 
Culturais; e Sistemas Setoriais de Cultura. Como resultado desse processo, 
em 15 de agosto de 2012, 1.173 Municípios e 22 Estados já haviam aderido 
ao Sistema Nacional de Cultura, o que representa 21,1% dos Municípios e 
81,5% dos Estados da federação. 

A presente PEC pretende constitucionalizar esses mecanismos 
que estimulam a ação sinérgica das diversas instituições governamentais 
atuantes na área cultural. Destaque-se, também, a ênfase da proposição no 
caráter  participativo  e  colaborativo  dos  mecanismos  de  gestão  a  serem 
instituídos. Acentua-se, dessa maneira, um entendimento acerca da cultura 
que, nos últimos anos, vem se fortalecendo no País: o de que a função do 
Poder  Público  no  campo  cultural  consiste,  sobretudo,  em  mobilizar  a 
sociedade, atribuindo protagonismo aos agentes culturais para que possam 
interferir diretamente no planejamento e na gestão de todos os processos 
que lhe dizem respeito no âmbito governamental.

Ao ser apreciada pela Câmara dos Deputados, a então Proposta 
de  Emenda  à  Constituição  nº  416,  de  2005,  ensejou  debates  e  uma 
audiência pública, realizada no dia 7 de abril de 2009, em que seu conteúdo 
foi  amplamente  discutido.  As  autoridades  e  os  especialistas  convidados 
foram unânimes em apontar o mérito da PEC sob exame, identificando, na 
proposição, uma oportunidade de aperfeiçoamento da Constituição Federal 
no que concerne ao tema da cultura.

É,  portanto,  meritória  e  oportuna  a  proposição,  que 

lr2012-05925
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aperfeiçoará  e  dará  amparo  constitucional  a  mecanismos 
intergovernamentais  de  planejamento  e  a  formas  mais  elaboradas  de 
participação da sociedade na gestão das políticas culturais. 

III – VOTO

Pelos motivos  expostos,  concluímos  pela  APROVAÇÃO da 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 34, de 2012 (PEC nº 416, de 
2005, na Casa de origem).

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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2

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
32, de 2012 – Complementar (PLP nº 230, de 2004, 
na  origem),  do  Deputado  Antonio  Carlos  Mendes 
Thame, que modifica a Lista de serviços tributáveis  
pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza  
— ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de  
julho de 2003.  

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 32, de 2012 - Complementar, de autoria 
do  Deputado  ANTONIO  CARLOS  MENDES  THAME,  que  tem  como 
objetivo  prever  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de 
publicidade em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e 
televisão)  entre  os  serviços  tributáveis  pelo  imposto  sobre  serviços  de 
qualquer natureza (ISS).

A matéria é composta de três artigos.

O art. 1º insere inciso III no § 2º do art. 7º da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, de forma a excluir da base de cálculo do ISS 
os  valores  referentes  à  locação  dos  espaços  efetivamente  utilizados  na 
inserção de textos, desenhos e outros materiais de publicidade e os descontos 
legais em favor de agências de publicidade.

O art. 2º apõe na referida lista de serviços sujeitos à incidência do 
ISS  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de  publicidade  em 
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e televisão).

O art. 3º determina que a futura lei complementar resultante do 
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projeto sob exame entrará em vigor na data de sua publicação.

Na  justificação,  o  Autor  alega  a  necessidade  de  tratar  a 
veiculação  e  divulgação  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  correlatos 
como  serviço  de  publicidade,  eliminando  definitivamente  a  confusão  com 
serviços de comunicação. Justifica a previsão de não tributação dos valores 
concernentes a descontos legais concedidos pelas empresas veiculadoras às 
agências de publicidade pelo fato de a base de cálculo do ISS ser o valor 
líquido efetivamente percebido pelo prestador do serviço de publicidade.

A proposição deixa claro que apenas a veiculação de publicidade 
deve ser tributada pelo ISS, na medida em que se excluem da base de cálculo 
o valor da locação do espaço publicitário e os descontos legais concedidos às 
agências de publicidade, os quais já são tributados pelo imposto na legislação 
em vigor.

A  matéria  deu  entrada  no  Senado  Federal  em abril  de  2012, 
sendo despachada para análise desta CCJ e, posteriormente, da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

Nesta  Casa,  no  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas 
emendas.

II – ANÁLISE

Quanto  ao  aspecto  constitucional,  cabe  à  União legislar  sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 

A  iniciativa  parlamentar  é  amparada  pelo  art.  61  da  CF,  não 
invadindo a  competência  privativa do Presidente  da  República descrita  no 
mesmo dispositivo.

A proposição está em pleno acordo com os ditames da técnica 
legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em  sua  tramitação,  o  PLC  nº  32,  de  2012  -  Complementar, 
seguiu rigorosamente o Regimento Interno do Senado Federal.

Calcada em boa técnica legislativa, a proposição não só delimita 
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corretamente  a  hipótese  de  incidência  do  ISS  sobre  os  serviços  de 
publicidade, como é prudente ao excluir, de forma explícita, os livros, jornais 
e  periódicos  dos  meios  hábeis  de  veiculação,  por  se  tratar  de  objeto  já 
protegido pelo instituto da imunidade previsto na Constituição Federal. Além 
desses  meios  de  veiculação  listados  na  Carta  Maior,  o  Autor  optou  por 
excepcionar também as mídias rádio e televisão.

Resta claro, ademais, que a expressão “qualquer meio” utilizada 
no texto do projeto quer ser referir tanto a espaços físicos dos tipos outdoors e 
placas  publicitárias,  por  exemplo,  como a locações  virtuais  disponíveis  na 
internet.  Portanto,  as  únicas  exceções  possíveis  são  as  descritas  de  forma 
expressa no PLC, quais sejam os livros, jornais, periódicos, rádio e televisão.

Acrescente-se que o projeto resgata a antiga redação do Decreto- 
Lei nº 406, de 31de dezembro de 1968, tratando a matéria não como serviço 
de  comunicação,  mas  como  serviço  de  publicidade  e  respeitando  as 
imunidades constitucionais acerca do assunto, consoante o entendimento da 
doutrina e jurisprudência.

Dessa maneira, o projeto assume um caráter residual. Com efeito, 
ele  não  alcança  os  serviços  veiculados  em  jornais,  periódicos,  rádio  e 
televisão e determina a exclusão da base de cálculo do valor da locação do 
espaço  publicitário  e  dos  descontos  legais  concedidos  às  agências  de 
publicidade, os quais já são tributados pelo ISS. Seriam taxados,  portanto, 
apenas os serviços de veiculação ainda não sujeitos a tributação.

Em  princípio,  amplia-se  a  base  de  incidência  do  imposto 
municipal. Ainda que se possa produzir eventual majoração nos preços finais 
de serviços, é muito provável que o efeito negativo sobre a demanda por itens 
já incluídos na lista de serviços seja insignificante. Desse modo, as medidas 
propostas terão efeito líquido positivo sobre as finanças municipais.

Exatamente  por  aumentar  a  base  de  incidência  dos  tributos 
municipais, o projeto é meritório. Nos últimos anos, a arrecadação tributária 
vem  se  concentrando  no  Poder  Central,  em  que  pesem  às  políticas  de 
repartição e transferência de receitas tributárias. Nesse contexto, entendo que 
é  correto  dotar  os  municípios  de  maiores  possibilidades  de  arrecadação 
tributária, o que, certamente, fortalecerá o poder e a autonomia deles.

Apesar de todas essas virtudes, penso que a proposição pode ser 
aperfeiçoada quanto aos seus aspectos formais. Em rigor, o atual art. 2º do 
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projeto deveria ser o 1º, pois é nesse dispositivo que se anuncia, para o leitor,  
a inclusão do item 17.25 na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 
116, de 2003. O conteúdo do atual art. 1º faz referência ao item 17.25 como já 
existente  na  lista,  motivo  pelo  qual  deve  ser  deslocado  para  uma  posição 
posterior, de forma a garantir uma sequência lógica e coerente do texto.

Resolvi,  portanto,  apresentar  emenda  que  adota  esse 
procedimento, sem, no entanto, alterar o mérito da matéria.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 32, de 2012 – Complementar, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº       - CCJ
(ao PLC nº 32, de 2012)

Inverta-se a  numeração dos arts.  1º  e 2º do Projeto de Lei  da 
Câmara nº 32, de 2012, de forma que o atual art. 1º seja reposicionado como 
art. 2º, e o atual art. 2º seja reposicionado como art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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3

1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

PARECER Nº     , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 
2012  (nº  7.978,  de  2010,  na  origem),  que  autoriza  o 
Banco Central do Brasil a doar ao Estado de Pernambuco 
o imóvel que especifica. 

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

I – RELATÓRIO

Vem a análise o Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2012 (nº 7.978, de 
2010, na origem), que  autoriza o Banco Central do Brasil a doar ao Estado de  
Pernambuco o imóvel que especifica.

O imóvel referido, situado à rua Siqueira Campos, 368, Bairro Santo 
Antonio, na cidade de Recife, é de propriedade do Banco Central do Brasil e, por 
contrato de cessão de uso, foi cedido ao Governo de Pernambuco, a título gratuito, 
para abrigar a Procuradoria-Geral daquele Estado. Em face do longo período sem 
utilização, esse imóvel sofreu processo acelerado de desgaste e depreciação física. 
Em  2009,  o  Governo  daquele  Estado  manifestou  interesse  na  aquisição,  por 
doação,  indicando  a  contratação  de  projeto  de  engenharia  para  recuperar  a 
edificação e destiná-la a uso público. 

Em face disso, o Presidente da República encaminhou à Câmara dos 
Deputados projeto de lei autorizando o Banco Central a formalizar a doação. A 
proposição foi  aprovada por aquela Casa e encaminhada a este Senado Federal 
neste ano, através do ofício nº 518/12/OS-GSE. 

A tramitação regular o trouxe a esta Comissão, para receber parecer. 

Não foram apresentadas emendas. 
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

II – ANÁLISE

Preliminarmente cabe assentar a inexistência de inconstitucionalidade 
formal  por  vício  de  iniciativa,  dado  que  a  proposição  tem  o  Presidente  da 
República como autor.

A técnica legislativa é correta, não demandando reparos.

A regimentalidade, quanto à tramitação nesta Casa, está integralmente 
preservada.

Quanto à juridicidade, igualmente não há óbices, já que a forma de 
alienação  de  bens  públicos  que  se  veicula  na  proposição  em  exame  está 
inteiramente acolhida pelos termos da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, principalmente 
em seu art. 17.

Quanto  ao  mérito,  a  proposição  merece  acolhida.  Como  ressaltada 
pela justificativa executiva, as instalações do Banco Central em Recife atendem 
perfeitamente às necessidades do órgão e não há nenhum interesse dessa instituição 
em reocupar o prédio cedido, nem tampouco promover uma reforma. Além disso, a 
venda  do  referido  imóvel  no  estado  depreciado  em  que  se  encontra  seria 
inconveniente,  dado  o  que  o  valor  oferecido  por  eventuais  compradores  seria 
extremamente baixo.

Por  outro  lado,  o  Governo  de  Pernambuco  mostrou  interesse  de 
adquirir o imóvel - por meio do instrumento da doação – e de efetuar uma ampla 
reforma de forma a recuperá-lo adequadamente para uso produtivo do Estado. Para 
tanto, contratou um projeto básico de engenharia, que orçou em R$ 2.500.000,00 
(dois  milhões  e  quinhentos  mil  reais)  o  conjunto  das  obras  de  recuperação do 
prédio.Como já destacado, a Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco será 
acomodada no imóvel. 

Assim,  a  presente  proposição  objetiva  consagrar  um  encontro  de 
interesses  que  homenageia  o  princípio  da  eficiência  administrativa,  de  lastro 
constitucional,  retirando  do  patrimônio  da  União  um  imóvel  inservível  e 
depreciado e transferindo-o ao patrimônio estadual, que se propõe à sua reforma e 
utilização.
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

III – VOTO

Somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2012, 
nesta Comissão. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  em  decisão 
terminativa,  sobre  o  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara  nº  87,  de  2011  (nº  5.982/2009  na 
origem), do Deputado JAIR BOLSONARO, que 
altera  a  redação  do §  1º  do  art.  6º  da  Lei  nº  
10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe  
sobre registro, posse e comercialização de armas  
de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de  
Armas  –  SINARM,  define  crimes  e  dá  outras  
providências,  e  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº 
329, de 2011, do Senador HUMBERTO COSTA, 
que altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de  
2003,  para  autorizar  o  porte  de  arma fora  de  
serviço  e  de  caráter  nacional  para  os  agentes  
penitenciários federais.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO 

I – RELATÓRIO

A Lei nº 10.826, de 22 de setembro de 2003, conhecida como 

Estatuto do Desarmamento, garante, no inciso VII do caput do seu art. 6º, o 

porte  de  arma de  fogo aos  integrantes  do  quadro efetivo  dos  agentes  e 

guardas  prisionais,  aos  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  às  guardas 

portuárias.

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 87, de 2011, pretende 

incluir essas pessoas na disposição do § 1º do art. 6º da referida Lei, para 

conferir-lhes o direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou 

fornecida  pela  respectiva  corporação  ou  instituição,  ainda  que  fora  de 
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serviço, em âmbito nacional. Na justificação do Projeto de Lei na Casa de 

origem, o autor, Deputado Jair Bolsonaro, argumentou o seguinte:

“Com o intuito de propiciar melhores condições de segurança 
pessoal  a  esses  servidores,  o  Estatuto  do Desarmamento  (Lei  nº 
10.826/2003)  estabeleceu  normas  especiais  para  a  concessão  de 
porte  de  armas,  quando  fora  de  serviço,  aos  integrantes  de 
determinadas categorias, tais como membros das Forças Armadas, 
policiais federais, rodoviários federais, ferroviários federais, civis e 
militares  e  bombeiros  militares  e  policiais  do  Poder  Legislativo 
Federal.

Entretanto, por lamentável omissão, ficaram excluídos dessa 
proteção legal os agentes e guardas prisionais e guardas portuárias.

Ora,  todos  sabem  o  ambiente  e  risco  que  tais  agentes 
enfrentam no  dia  a  dia,  não  sendo  coerente  dar-lhes  tratamento 
diferenciado nessa matéria.” 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 329, de 2011, por sua 

vez, tem o mesmo objetivo que o PLC nº 87, de 2011, mas em relação aos 

agentes penitenciários federais. Na justificação, o Senador Humberto Costa 

ressalta que 

“Os  agentes  penitenciários  federais  são  responsáveis  pela 
guarda  dos  mais  perigosos  delinquentes,  a  maioria  chefes  de 
organizações criminosas. Essa peculiaridade os expõe a permanente 
situação  de  perigo,  devido  à  capilaridade  das  organizações 
criminosas.”

Os  projetos  foram  apreciados  pela  Comissão  de  Relações 

Exteriores e Defesa Nacional (CRE), que emitiu parecer pela aprovação do 

PLC nº 87, de 2011, e pela rejeição do PLS nº 329, de 2011.

II – ANÁLISE

Não  vislumbramos  vícios  de  natureza  constitucional  ou 
regimental ou de juridicidade.
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No mérito, temos que a matéria é conveniente e oportuna.

O caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, enumera o rol de 
profissionais que podem ter porte de arma de fogo inerente à sua atividade. 
O § 1º deste art. 6º define quais, dentre aqueles da lista prevista no caput, 
poderão estender  o  porte  além do horário  de trabalho,  além de  apontar 
quais deles podem fazê-lo em âmbito nacional.

O PLC nº  87,  de 2011,  visa  a que se  acrescentem entre  os 
beneficiários do porte temporal e territorialmente estendido os integrantes 
do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os  integrantes  das 
escoltas  de presos e as  guardas portuárias,  a que alude o inciso VII  do 
caput do art. 6º. Já o PLS nº 329, de 2011, como dissemos, restringe-se a 
estender o benefício aos agentes penitenciários federais.

Como se vê, a proposição oriunda da Câmara dos Deputados é 
mais abrangente do que a iniciada nesta Casa, pois envolve indistintamente 
todos os agentes e guardas prisionais, aí inseridos os agentes penitenciários  
federais de que cuida o PLS, além dos integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias.

Entendemos que todos esses servidores, pela característica de 
suas  atividades,  vivem  em  situação  de  perigo  constante  e  iminente,  a 
autorizar  o  porte  de  arma  excepcionalmente  estendido  no  tempo  e  no 
espaço, consoante pretende o PLC nº 87, de 2011.

A  preocupação  do  autor  do  PLS  nº  329,  de  2011,  ilustre 
Senador  Humberto  Costa  é  louvável,  mas não vemos  como estender  os 
limites  temporais  e  espaciais  do  porte  de  arma  para  os  agentes 
penitenciários  federais  e  não  fazê-lo  para  os  demais  agentes  e  guardas 
prisionais,  bem  como  para  os  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as 
guardas  portuárias.  Como bem observou  o  Relator  da  matéria  na  CRE, 

jw2012-06076 
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Senador Francisco Dornelles, não foi sem razão que essas categorias foram 
reunidas  no  mesmo  inciso  VII  do  caput  do  art.  6º  do  Estatuto  do 
Desarmamento. Com efeito, isso decorre da correlação existente entre as 
atividades que desempenham.

III – VOTO

Pelo exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 87, de 2011, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei 
da  Câmara  nº  87,  de  2011  (nº  5.982/2009  na 
origem), do Deputado Jair Bolsonaro, que altera 
a redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de  
22  de  dezembro  de  2003,  que  dispõe  sobre  
registro, posse e comercialização de armaas de  
fogo  e  munição,  sobre  o  Sistema  Nacional  de  
Armas  –  SINARM,  define  crimes  e  dá  outras  
providências, que  tramita  em  conjunto  com  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado nº  329,  de  2011,  do 
Senador  Humberto  Costa,  que  altera  a  Lei  nº  
10.826,  de  22  de  dezembro  de  2003,  para  
autorizar o porte de arma fora de serviço e de  
caráter nacional para os agentes penitenciários  
federais.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES 

I – RELATÓRIO

Submetem-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011 (nº 5.982/2009 na 
origem), de autoria do Deputado Jair Bolsonaro, que altera a redação do §  
1º do art.  6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe  
sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre  
o  Sistema  Nacional  de  Armas  –  SINARM,  define  crimes  e  dá  outras  
providências, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
329, de 2011, de autoria do Senador Humberto Costa, que altera a Lei nº  
10.826, de 22 de dezembro de 2003, para autorizar o porte de arma fora  
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de serviço e de caráter nacional para os agentes penitenciários federais. 

Ambas  as  proposições  são  bem  sintéticas,  com  apenas  um 
artigo. PLC propõe modificar a redação do § 1º do art. 6º do Estatuto do 
Desarmamento  (Lei  nº  10.826,  de  2003),  com  vistas  a  incluir  “os 
integrantes  do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os 
integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as  guardas  portuárias”  entre  os 
indivíduos aptos a portarem arma de fogo fora de serviço e com validade 
em todo o território nacional. O PLS, por sua vez, propõe a inclusão dos 
agentes penitenciários federais.

II – ANÁLISE

O  art.  6º  da  Lei  nº  10.826,  de  2003,  enumera  o  rol  de 
profissionais que podem ter porte de arma de fogo inerente à sua atividade. 
O § 1º deste art. 6º define quais, dentre aqueles da lista arrolada no caput, 
poderão estender o porte além do horário de trabalho.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2011, do Deputado Jair Bolsonaro, preconiza que, 
por alteração de redação do § 1º, se acrescentem entre os beneficiários do 
porte temporal e territorialmente estendido os integrantes do quadro efetivo 
dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as 
guardas portuárias (inciso VII, do caput).

O  Deputado  Bolsonaro,  em  sua  justificação,  considera  que 
aqueles  servidores  englobados no inciso  VII  convivem em ambiente  de 
risco,  não  sendo  coerente  dar-lhes  tratamento  diferenciado  daquelas 
carreiras em que se permitiu o porte fora de serviço.

Há um consenso de que esse corpo de agentes carece de fato 
da  proteção  legal  para  portar  a  arma  que  lhe  foi  destinada  em  tempo 
integral. Portanto, do ponto de vista da segurança pública que cabe a esta 
Comissão examinar, a matéria encontra-se apta para aprovação.

Apliquemo-nos agora ao exame do Projeto de Lei do Senado 
nº 329, de 2011, do Senador Humberto Costa, analisando-o em comparação 
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com a redação da lei em vigor. O caput e o § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, 
de 2003 tem a seguinte redação:

Art.  6º É  proibido  o  porte  de  arma  de  fogo  em  todo  o 
território  nacional,  salvo  para  os  casos  previstos  em  legislação 
própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;

II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do  caput 
do art. 144 da Constituição Federal;

III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos 
Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei;

IV – os integrantes das guardas municipais dos Municípios 
com  mais  de  50.000  (cinqüenta  mil)  e  menos  de  500.000 
(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço;

V  –  os  agentes  operacionais  da  Agência  Brasileira  de 
Inteligência  e  os  agentes  do  Departamento  de  Segurança  do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, 
IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais,  os  integrantes  das  escoltas  de  presos  e  as  guardas 
portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de 
valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas 
de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que 
couber, a legislação ambiental.

X – integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil  e  de Auditoria-Fiscal  do Trabalho,  cargos  de Auditor-
Fiscal e Analista Tributário. 

§ 1º  As pessoas previstas nos incisos I,  II,  III,  V e VI do 
caput deste  artigo  terão  direito  de  portar  arma  de  fogo  de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição,  mesmo  fora  de  serviço,  nos  termos  do  regulamento 
desta  Lei,  com  validade  em  âmbito  nacional  para  aquelas 
constantes dos incisos I, II, V e VI.

Constata-se  que,  no  presente,  pela  aplicação  combinada  do 
caput e do § 1º, os profissionais previstos nos incisos I, II, III, V e VI têm 
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autorização para o porte de arma de fogo fora do horário de trabalho e, 
destes, os listados nos incisos I, II, V e VI podem exercer esse direito em 
todo o território nacional. Excetuou-se da aplicação nacional os integrantes 
das guardas municipais  das  capitais  dos  Estados  e  dos  Municípios  com 
mais  de  500.000  (quinhentos  mil)  habitantes  (inciso  III),  por  motivos 
óbvios – são servidores com atividade estritamente local.

Vejamos o que preceitua a redação proposta para o § 1º do art. 
6º pelo Senador Humberto Costa:

§ 1º  As pessoas previstas nos incisos I,  II,  III,  V e VI do 
caput deste artigo e, ainda,  os integrantes da Carreira de Agente 
Penitenciário  Federal,  terão  direito  de  portar  arma  de  fogo  de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição,  mesmo  fora  de  serviço,  nos  termos  do  regulamento 
desta Lei, com validade em âmbito nacional, exceto para aquelas 
constantes do inciso III. 

Esta  proposta  é  mais  restrita  e  não  abrange  todos  os 
profissionais  previstos  no  inciso  VII  do  caput do  art.  6º,  quais  sejam, 
integrantes  do  quadro  efetivo  dos  agentes  e  guardas  prisionais,  os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias. 

Entendemos que, do ponto de vista técnico, não foi à toa que 
se  englobaram essas  três  carreiras  num único  inciso  –  o  VII  –,  na  Lei 
10.826,  de  2003.  Foi  justamente  por  sua  natureza  correlata  que  foram 
agrupados. Nesse sentido, a extensão do § 1º deve ser feita a todo o inciso e 
não apenas a uma das carreiras ali mencionadas.

Acatando a manifestação na justificação do eminente Senador 
Humberto Costa de que os agentes prisionais são responsáveis pela guarda 
de perigosos delinquentes, sendo necessário, assim, que o porte de arma de 
fogo  possa  ser  exercido  sem  limitações  temporais  e  territoriais, 
compreendo, contudo, que essa ampliação deva ser aplicada também aos 
integrantes das escoltas de presos e às guardas portuárias, como propõe o 
Deputado Jair Bolsonaro.

Consideramos,  portanto,  do  ponto  de  vista  da  competência 
desta  Comissão,  afeta  à  segurança  pública,  ser  mais  adequado  e  de 
aplicação mais imune a interpretações divergentes a proposta oriunda da 
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Câmara dos Deputados.

III – VOTO

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 87, de 2011, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2011. 

Sala da Comissão, em 17 de maio de 2012.

Senador ANÍBAL DINIZ, Presidente em exercício

Senador FRANCISCO DORNELLES, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 329, DE 2011  

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para autorizar o porte de arma fora de serviço e de 
caráter nacional para os agentes penitenciários 
federais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.1º O art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 6º ............................................................................... 

........................................................................................... 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste 
artigo e, ainda, os integrantes da Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 
pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos 
termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional, exceto 
para aquelas constantes do inciso III. 

........................................................................................... 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O inciso VII, primeira parte, do art. 6º do Estatuto do Desarmamento já 
garante aos agentes e guardas prisionais o porte de armas de fogo em serviço. 
Entretanto, no caso dos agentes penitenciários federais, cremos que o direito de porte de 
arma deveria ser estendido para fora do serviço e, além disso, deveria ter âmbito 
nacional. 

Os agentes penitenciários federais são responsáveis pela guarda dos mais 
perigosos delinquentes, a maioria chefes de organizações criminosas. Essa peculiaridade 
os expõem a permanente situação de perigo, devido à capilaridade das organizações 
criminosas.  

Não basta, portanto, que tenham o direito de portar arma durante o serviço. 
Necessário que esse direito seja estendido da forma como proposta neste projeto, que 
inequivocamente contribui para o aperfeiçoamento da legislação. 

Pelo exposto, peço aos ilustres Senadores e Senadoras que votem pela sua 
aprovação. 

Sala das Sessões,  

Senador HUMBERTO COSTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 

 

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm, define crimes e dá 
outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e para: 

        I – os integrantes das Forças Armadas; 

        II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal; 

        III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 
Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei; 

        IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 
(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 
(Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) 

        V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República; 

        VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal; 
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        VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

        VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 
termos desta Lei; 

        IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta 
Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental. 

        X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação 
dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

        § 1o  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, 
com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 2o  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 
descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à 
comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008) 

        § 3o A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 
condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino 
de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do 
Comando do Exército. (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004) 

        § 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 
Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 
direito descrito no art. 4o, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II 
e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

        § 5o  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 
comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na 
categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 
1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), 
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desde que o interessado comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual 
deverão ser anexados os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 
2008) 

        I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

        § 6o  O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 
independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 
ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008) 

        § 7o  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008) 

 

 

 (Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 15/062011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12876/2011 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



SENADO FEDERAL
Senador Armando Monteiro

PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº 1, de 2012, do Senador Paulo Bauer 
e  outros,  que  altera  o  art.  150,  VI,  para  instituir  
imunidade de impostos sobre produtos elaborados  
com material reciclado ou reaproveitado.

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

I – RELATÓRIO

Submete-se à apreciação desta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 1, de 2012, 
cujo  primeiro  signatário  é  o  Senador  PAULO  BAUER,  a  qual  institui 
imunidade  a  impostos  incidentes  sobre  produtos  elaborados  com material 
reciclado ou reaproveitado.

O art. 1º da proposição acresce alínea e ao inciso VI do art. 150 
da Constituição Federal para estender a imunidade de impostos a produtos 
elaborados preponderantemente com insumos provenientes de reciclagem ou 
reaproveitamento, nos termos da lei.

O art.  2º  prevê  a  vigência  imediata  da  emenda  constitucional 
resultante.

Segundo a justificação, a atual sociedade de consumo, além de 
promover  o  esgotamento  dos  recursos  naturais,  gera  toneladas  de  lixo 
composto por muitos materiais tóxicos ou sintéticos não biodegradáveis. A 
proposição objetiva criar  apelo econômico,  por meio  da não incidência  de 
impostos, para que se forme no Brasil um mercado efetivo de reciclagem e de 
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reaproveitamento de materiais.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do 
Senado Federal, é competência desta CCJ opinar sobre a constitucionalidade 
das matérias que lhe forem submetidas.

Quanto  à  iniciativa,  a  PEC nº  1,  de  2012,  coaduna-se  com o 
disposto  no art.  60,  inciso  I,  da  CF,  pois  reuniu  impressionantes  mais  de 
oitenta e uma assinaturas de senadores titulares e suplentes.

Inexistem  os  óbices  circunstanciais  à  alteração  constitucional 
enunciados, no § 1º do art. 60 da CF (intervenção federal, estado de defesa ou 
estado de sítio), ou qualquer tentativa de lesão a cláusulas pétreas explícitas 
ou  implícitas.  Não  há  registro  de  que  a  matéria  nela  tratada  tenha  sido 
rejeitada na presente sessão legislativa. Tampouco foi invadida a competência 
legislativa de outros entes federados ou dos demais Poderes da União.

A técnica legislativa adotada na proposição observou os ditames 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

No mérito, a PEC merece nosso apoio, com os ajustes adiante 
propostos.  São quatro os impostos incidentes sobre os produtos elaborados 
com insumos provenientes de reciclagem: Imposto de Importação, Imposto de 
Exportação, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre 
Operações  Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestações  de 
Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação 
(ICMS). Por não serem classificadas como impostos, ficam fora do alcance da 
PEC a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins).

O meio ambiente está poluído pelo lixo moderno. Por exemplo, 
garrafas  PET  boiam nos  rios  e  lagos  brasileiros.  Se  fossem  destinadas  à 
reciclagem, seriam moídas e o floco transformado sucessivamente em fibra, 
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fio  e  vestuário.  Hoje,  incide  ICMS  em  todas  as  etapas  dessa  cadeia  de 
produção.  Se  a  venda  do  fio  de  poliéster  oriundo  da  reciclagem  fosse 
desonerada de ICMS, aumentaria a demanda por garrafas PET descartadas. 
Haveria um estímulo econômico à coleta de garrafas PET, seguramente mais 
eficaz à  proteção do meio  ambiente  do que ações decorrentes somente  da 
consciência ecológica do consumidor.

A PEC está em consonância com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Com efeito, o art. 44, I, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
prevê a concessão de incentivos fiscais a indústrias e entidades dedicadas à 
reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no 
território nacional.

Para garantir que o incentivo alcance a reciclagem no território 
nacional, como determina aquela Política, a PEC deveria, a nosso ver, excluir 
o  Imposto  de  Importação  da  imunidade.  Apresentamos  emenda  com esse 
propósito ao final. Até porque não podemos privar o Governo Federal desse 
importante instrumento de regulação do comércio exterior. A promulgação da 
emenda nos termos originalmente propostos somente agravaria a importação 
de  roupas  fabricadas  na  China,  doravante  com insumos  reciclados  no seu 
território. 

Por  fim,  cabe  observar  que,  de  acordo  com  a  citada  Lei  nº 
12.305,  de  2010,  a  reciclagem  (inciso  XIV  do  art.  3º)  é  uma  forma  de 
reaproveitamento dos resíduos sólidos (inteligência dos arts. 7º, XIV, e 42, 
VIII, combinados com o art. 3º, VII e XII) juntamente com a reutilização, a 
compostagem e a recuperação.  Portanto,  na redação da alínea  e acrescida, 
melhor  seria  a  expressão  “de  reciclagem  ou  de  outras  formas  de 
reaproveitamento”, conforme emenda que apresentamos abaixo.

III – VOTO

Em face  do  exposto,  votamos  pela  aprovação  da  Proposta  de 
Emenda à Constituição nº 1, de 2012, com as seguintes emendas.
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EMENDA Nº

Dê-se à ementa da PEC nº 1, de 2012, a seguinte redação:

Altera o art. 150, VI, para instituir imunidade a impostos, exceto 
o de importação, incidentes sobre produtos elaborados com insumos 
provenientes de reciclagem ou de outras formas de reaproveitamento.

EMENDA Nº

Dê-se à alínea e do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, 
acrescida nos termos do art. 1º da PEC nº 1, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 150 .........................................................

.........................................................................

VI – ..................................................................

..........................................................................

e)  à  exceção  do  previsto  no  art.  153,  I,  produtos  elaborados 
preponderantemente com insumos provenientes de reciclagem ou de 
outras formas de reaproveitamento, nos termos da lei.

............................................................................” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 PARECER Nº  , DE 2011 

Da  COMISSÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  CIDADANIA, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº  405,  de  2009,  do  Senador  Renato 
Casagrande,  que “acrescenta parágrafo único ao 
art.  566 da Lei  nº  10.406,  de 10 de  janeiro de 
2002 (Código Civil), para limitar a solidariedade 
do locador às hipóteses de dolo ou culpa”. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 405, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, 
que “acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de  2002  (Código  Civil),  para  regulamentar  a  solidariedade  do  locador  às 
hipóteses de dolo ou culpa”. 

O  dispositivo  adicionado  ao  Estatuto  Civil  possui  a  seguinte 
elocução: “o locador, salvo se proceder com dolo ou culpa, não responde  
solidariamente por danos causados pelo locatário no uso da coisa locada”. 

Na justificação, pondera-se que é preciso, em vista da omissão 
do Código,  tornar  expressa a  exigência de que o locador,  “para tornar-se  
solidário com o locatário, relativamente a dano causado por este no uso do  
bem locado, deve proceder com dolo ou culpa”, evitando-se, desse modo, a 
aplicação da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal (STF), “segundo a 
qual se presume a responsabilidade da empresa locadora de veículos [...] por 
danos causados a terceiros, no uso do carro locado”. 

Aponta-se, ainda, que o cerne da questão relativa à solidariedade 
não prevista em lei  nem contratada entre o locador e o locatário reside na 
existência  –  ou  não  –  de  dolo  ou  culpa  do  locador.  “Confirmando-se  a 
existência  de  uma  dessas  condições,  impõe-se  a  co-responsabilidade  por 
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vinculação solidária.  Do contrário, não havendo convenção entre locador e 
locatário,  nem dispositivo legal  expresso,  também não haverá razão lógica 
para se estender ao locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou 
por imprudência, negligência ou imperícia no uso do bem locado”. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea  d, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), cabe à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
dos temas que lhe são submetidos, bem assim, no mérito, sobre direito civil. 
De resto, à luz dos demais dispositivos do RISF, o PLS nº 405, de 2009, não 
apresenta vício de regimentalidade. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez,  são  atendidos  pela  proposição,  tendo  em  vista  que  compete 
privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 
22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  (CF),  bem  como  por  não  ter  sido 
vulnerada cláusula pétrea alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se 
insere no âmbito das  atribuições do Congresso Nacional,  de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos,  isto  é, 
normatização via edição de lei, é o adequado. O assunto nele vertido inova o 
ordenamento jurídico, possui o atributo da generalidade, se afigura dotado de 
potencial coercitividade e se revela compatível com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio. 

Quanto  à  técnica  legislativa,  cumpre  alterar  a  redação  do 
parágrafo  único  que  se  pretende  acrescer  ao  art.  566  do  Código  Civil,  
obrigações para o locador enunciar a norma em elocução afirmativa. 

No mérito, acedemos por inteiro à iniciativa do ilustre Senador 
Renato  Casagrande,  capaz,  a  nosso  juízo,  de  colocar  termo  à  polêmica 
envolvendo  a  espécie  de  responsabilidade  a  que  se  acham submetidos  os 
locadores de coisas móveis no País. 

É  que  não  obstante  seja  princípio  inconteste  do  direito  civil 
brasileiro que a solidariedade não se presume, devendo, antes, decorrer da lei 
ou  manifesta  vontade  das  partes  (art.  205  do  CC),  o  Supremo  Tribunal 
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Federal, por meio do Enunciado nº 492 de sua Súmula, firmou o entendimento 
segundo  o  qual  “a  empresa  locadora  de  veículos  responde,  civil  e 
solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no 
uso  do  carro  locado”.  Ocorre,  porém,  que  dispositivo  algum  da  lei  civil  
encerra  orientação  nesse  sentido,  isto  é,  preconizando  a  responsabilidade 
objetiva  e  solidária dos  locadores  de  automóveis  pelos  prejuízos  causados 
pelos locatários a terceiros. No silêncio da norma, o que há de prevalecer é a 
regra geral,  consubstanciada na  responsabilidade subjetiva,  que requer haja 
dolo ou culpa na conduta do agente para a configuração do dever de indenizar. 

Ressalte-se  que  a  controvérsia  em  questão  tem  lugar, 
especialmente,  em virtude da existência de lacuna no texto do art.  566 do 
Código Civil,  que não prescreve, de modo claro e objetivo, que o locador, 
para  responder  solidariamente  com o  locatário,  precisa  proceder  de  forma 
dolosa ou culposa. É essa omissão que a proposição em exame busca, em boa 
hora, corrigir. 

Impende, em todo caso, destacar que a lei  em vigor de modo 
algum  veda  o  estabelecimento  de  solidariedade  entre  locador  e  locatário; 
apenas  não  a  impõe,  de  modo  cogente  e  abstrato,  a  todas  as  situações, 
exigindo, antes, convenção específica para tanto, ao melhor estilo da liberdade 
das vontades característica das obrigações civis. 

Como muito bem afirmou o autor da proposição,  não havendo 
norma legal nem cláusula contratual que determine a solidariedade, deve-se  
procurar pelo dolo ou culpa cuja presença autoriza a co-responsabilidade  
por vinculação solidária. Não havendo convenção entre locador e locatário,  
nem dispositivo legal expresso, não haverá razão lógica para se estender ao  
locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou por imprudência,  
negligência ou imperícia no uso do bem locado. 

Por  fim,  não  é  excessivo  ressaltar  que  os  precedentes 
jurisprudenciais que ensejaram a edição da Súmula nº 492 do STF possuem 
bases fáticas díspares.  Realmente,  o primeiro deles (RE 60.477-São Paulo) 
cuidou de hipótese de  responsabilidade civil subjetiva, na medida em que  a 
locadora fora induzida a erro pelo locatário, que havia apresentado Carteira 
Nacional de Habilitação de outra pessoa. O segundo (RE 62.247-São Paulo) 
atribuiu à  locadora a  função de  seguradora  do ato do locatário;  o  terceiro 
precedente  (RE  63.562-Guanabara),  por  sua  vez,  reconheceu  o  dever  de 
solidariedade  da  locadora  em  relação  ao  locatário  com  esteio  nos  dois 
julgados  anteriores  (RE  60.477  e  RE  62.247),  que,  além  de  não  serem 
harmônicos entre si, são atualmente incompatíveis com o art. 265 do Código 
Civil. 
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Diante desse quadro, impõe-se aprimorar o art. 566 do Código 
Civil, de modo que a solidariedade entre locador e locatário, se não decorrente 
da vontade das partes,  limite-se às hipóteses de dolo ou culpa do locador,  
harmonizando-se esse dispositivo com o art. 265 do mesmo Código. 

III – VOTO

 

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2009, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), acrescido nos termos do art. 1º do Projeto de  
Lei do Senado nº 405, de 2009, a seguinte redação: 

“Art. 1º

...................................................................................... 

‘Art. 566. 

..................................................................................... 

Parágrafo único. O locador, se proceder com dolo ou culpa, responde em 
solidariedade com o locatário pelos danos por este causados no uso da coisa locada. ’ “

Sala da Comissão,

 

, Presidente 

, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº        , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  199,  de  2006,  do 
Senador Sérgio Zambiasi, que  acrescenta inciso ao 
art.  6º,  da  Lei  nº  10.826,  de  22  de  dezembro  de  
2003, e dá nova redação a seu § 1º, para permitir o  
porte de arma de fogo aos integrantes de carreira  
de Institutos de Criminalística, de Identificação e de  
Medicina Legal.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Retorna a esta Comissão, para análise, nos termos do art. 101, II, 
d,  do  Regimento  Interno do Senado Federal,  o  Projeto de  Lei  do  Senado 
(PLS) nº 199, de 2006, que acrescenta inciso ao art. 6º, da Lei nº 10.826, de  
22 de dezembro de 2003, e dá nova redação a seu § 1º, para permitir o porte  
de arma de fogo aos integrantes de carreira de Institutos de Criminalística,  
de Identificação e de Medicina Legal, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi.

A proposição busca estender a permissão para o porte de arma de 
fogo a  todos os peritos criminais  estaduais,  mediante  a  inclusão de inciso 
específico no caput do art. 6º, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que  dispõe  sobre  registro,  posse  e  comercialização  de  armas  de  fogo  e  
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, define crimes e dá  
outras providências.

É  que,  segundo  o  autor  em  sua  justificação,  o  Estatuto  do 
Desarmamento ao excetuar da regra geral da proibição do porte de arma de 
fogo apenas os “integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art.  
144 da Constituição Federal”  acabou por vedar a concessão de porte aos 
membros  da  Polícia  Técnico-Científica  nos  Estados  em que  esse  órgão  é 

84



autônomo, verbis:

Ocorre  que  as  Constituições  de  alguns  Estados  da  federação 
prevêem carreiras autônomas para seus peritos criminais. É o caso, por 
exemplo, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que prevê 
como  órgãos  da  Segurança  Pública,  além da  Brigada  Militar  e  da 
Polícia  Civil,  o  Instituto-Geral  de  Perícias,  ao  qual  incumbe  a 
realização das perícias médico-legais e criminalísticas, bem como os 
serviços de identificação e o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
em sua área de atuação (art.  136 da Constituição do Estado do Rio 
Grande  do  Sul),  atividades  atribuídas  à  própria  Polícia  Civil  na 
maioria dos Estados.

Por essa razão, com o advento do Estatuto do Desarmamento, os 
peritos criminais desses Estados ficaram em situação de desigualdade 
em  relação  àqueles  dos  demais  Estados  da  federação  e  isso  pelo 
simples  fato  de  se  encontrarem  organizados  em  carreira  própria  e 
autônoma em relação às Polícias Civis. Urge, assim, regulamentar a 
permissão  do  porte  de  arma  de  fogo  para  os  integrantes  dessas 
carreiras.

A  aprovação  de  diversos  requerimentos  sucessivos,  ora  pela 
tramitação  em  conjunto  com  outras  proposições,  ora  pela  tramitação 
autônoma, resultou em indesejada demora na apreciação do presente projeto 
de  lei,  o  que  acabou  por  redundar  em seu  arquivamento  ao  final  da  53ª 
Legislatura, nos termos do art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal.

Por força do Requerimento nº 216, de 2011, de nossa autoria, a 
iniciativa do Senador Sérgio Zambiasi voltou, no entanto, a tramitar.

Na  legislatura  passada,  em  sucessivos  relatórios,  o  Senador 
Jayme Campos propôs duas emendas:  a) a primeira para estender o porte de 
arma aos oficiais ou secretários de diligências do Ministério Público, embora 
posteriormente abandonada, e b) outra, por sugestão do Ministério da Justiça, 
para substituir o emprego da expressão “integrantes de carreira” por “peritos 
criminais  e  de  medicina  legal,  e  aos  papiloscopistas”  dos  Institutos  de 
Criminalística, de Identificação e de Medicina Legal.

II – ANÁLISE

2

85



Não  vemos  razões  para  dissentir  da  última  manifestação  do 
Senador Jayme Campos endereçada a esta mesma Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania.

Em  preliminar,  realmente  não  existem  vícios  de 
constitucionalidade ou juridicidade na proposição em exame.

Quanto ao mérito,  de fato, em muitos Estados da Federação a 
atividade  de  perícia  criminal  é  exercida  pela  Polícia  Civil;  em outras,  no 
entanto, é desempenhada por órgãos autônomos, independentes das polícias 
estaduais.

Consultando as Constituições Estaduais, vemos que, além do Rio 
Grande  do  Sul,  cuja  situação  inspirou  o  autor  da  presente  proposição,  ao 
menos o Amapá, a Bahia, o Paraná, Pernambuco, Sergipe e a minha Santa 
Catarina possuem previsão constitucional da estruturação da perícia criminal 
em órgão separado da Polícia Civil.

De rigor, portanto, a aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 
199, de 2006, para corrigir a iniquidade apontada.

Ainda  assim,  é  importante  referir  que  o  texto  inicialmente 
proposto, por ser anterior, não está adequado às alterações promovidas pela 
Lei nº 11.706, de 19 de junho de 2008, razão pela qual propomos a emenda 
adiante indicada.

Quanto às demais emendas sugeridas pelo antigo relator, assim 
como S. Exª., não vemos com bons olhos a ampliação da permissão de porte 
de  arma  de  fogo  para  os  servidores  do  Ministério  Público.  Isso  porque 
entendemos que tal autorização deve ser a mais restrita possível, sendo quase 
que  exclusiva  para  os  profissionais  da  segurança  pública  e  aqueles 
tradicionalmente elencados no art. 144 da Constituição Federal. 

Mantivemos, contudo, a alteração sugerida pela Polícia Federal, 
por intermédio do Ministério da Justiça.

III – VOTO

3
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Em razão do exposto, somos pela  aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 199, de 2006, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     – CCJ

Dê-se ao art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, de 
que trata o art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2006, a seguinte 
redação:

“Art. 6º..........................................................................................

.......................................................................................................

XI  –  os  peritos  criminais,  os  peritos  de  medicina  legal  e  os 
papiloscopistas  integrantes  de  Institutos  de  Criminalística,  de 
Identificação e de Medicina Legal.

.......................................................................................................

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V, VI e XI deste 
artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade particular 
ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço,  nos  termos  do  regulamento  desta  Lei,  com  validade  em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V, VI e XI.

...........................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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8

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 97, de 2008, do Senador 
Renan Calheiros, que altera a Lei nº 10.201, de 14 de  
fevereiro  de  2001,  que  instituiu  o  FNSP  –  Fundo  
Nacional de Segurança Pública.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA 

I – RELATÓRIO

Vem  a  esta  Comissão  para  análise,  em  caráter  terminativo,  o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 97, de 2008, de autoria do Senador Renan 
Calheiros, que altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que instituiu 
o FNSP – Fundo Nacional de Segurança Pública.

A proposição acrescenta o inciso VI ao art. 4º da mencionada lei, 
para prever que o referido fundo apoiará programas de assistência psicossocial 
aos policiais, seus dependentes e cônjuges.

Na justificação,  o  autor  alega  que  a  atividade  policial  é  muito 
desgastante,  colocando  os  policiais  em  contínua  situação  de  estresse, 
decorrente  do  risco  vivenciado  no  combate  ao  crime,  o  que  pode  causar 
sequelas psicológicas que refletem diretamente no seu comportamento, além 
de impactar negativamente no seu relacionamento com a família.

Registra que, em várias Assembléias Legislativas, vêm surgindo 
proposições  instituindo  a  obrigatoriedade  de  serviços  psicológicos  para 
policiais. Nesse contexto, a possibilidade de financiamento de programas dessa 
natureza, pelo FNSP, favoreceria a realização de convênios com os Estados, 
conferindo caráter nacional à referida ação.

Perante  a  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  o  Senador 
Adelmir  Santana  apresentou  Emenda  nº  01  –  CAS,  com  o  propósito  de 
estender os programas de assistência psicossocial aos bombeiros militares, seus 
dependentes  e  cônjuges,  em  razão  da  natureza  peculiar  da  atividade 
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desenvolvida por esses profissionais.

A CAS aprovou a proposição, bem como a referida emenda, que 
vieram  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  para  decisão 
terminativa.

Antecedeu-me na relatoria da matéria o Senador Tasso Jereissati, 
mas seu relatório não chegou a ser apreciado em razão do encerramento da 53ª 
Legislatura. A proposição, entretanto, continuou a tramitar, nos termos do art. 
332 do Regimento Interno e do Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal.

II – ANÁLISE

Como bem registrou o Senador Romeu Tuma, relator da matéria 
na CAS,  o  combate  à  criminalidade,  por  se  tratar  de  atividade  de extrema 
periculosidade,  pode  causar  sérios  problemas  psicológicos  nos  policiais.  O 
mesmo se diga em relação às operações de resgate e salvamento realizadas 
pelos bombeiros militares, também servidores da área de segurança pública, 
que arriscam suas próprias vidas para salvar pessoas e seus bens.

Não há dúvida, portanto, em relação ao mérito da proposição.

As  ações  de  assistência  psicossocial  aos  policiais,  bombeiros 
militares e seus familiares devem ser custeadas à conta do FNSP, em parceria 
com as  próprias  corporações  e  órgãos  estaduais  integrantes  do  sistema  de 
segurança pública, para atenuar a situação de estresse vivida pelos policiais e 
bombeiros.

III – VOTO

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 97, de 2008, bem como da Emenda nº 01 – CAS.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

2
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

PARECER Nº            , DE 2008

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 97, de 2008, que altera a
Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de
2001, que instituiu o FNSP – Fundo
Nacional de Segurança Pública.

RELATOR: Senador ROMEU TUMA

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão para análise o Projeto de Lei do

Senado (PLS) nº 97, de 2008, em razão da pertinência da matéria,

devendo, em seguida, ser apreciado pela Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, nos

termos do art. 49, I, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição, de autoria do Senador Renan Calheiros,

acrescenta o inciso VI ao art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de

fevereiro de 2001, para prever que o Fundo Nacional de Segurança

Pública (FNSP) apoiará programas de assistência psicossocial aos

policiais, seus dependentes e cônjuges.

Na justificação, o autor argumenta que a pressão

sofrida pelos policiais, decorrente do risco da atividade de combate
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

ao crime, conduz a um quadro de estresse, que pode causar

seqüelas psicológicas que refletem diretamente no seu

comportamento, além de interferir no convívio familiar.

Registra que, em várias Assembléias Legislativas, vêm

surgindo proposições instituindo a obrigatoriedade de serviços

psicológicos para policiais. Nesse contexto, a possibilidade de

financiamento de programas dessa natureza, pelo FNSP,

favoreceria a realização de convênios com os Estados, conferindo

caráter nacional à referida ação.

Foi apresentada 01 (uma) emenda ao referido projeto,

sobre a qual manifestamos nossa aprovação.

II – ANÁLISE

Tratando-se de alteração em fundo orçamentário

federal, apenas o Congresso Nacional dispõe de competência

legislativa para a apreciação da proposta.

Observamos, ainda que há inquestionável mérito na

matéria, uma vez que nos termos do art. 1º da Lei nº 10.201, de

2001, o FNSP destina-se a “apoiar projetos na área de segurança

pública e de prevenção à violência, enquadrados nas diretrizes do

plano de segurança pública do Governo Federal”.
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

A atividade policial, sem dúvida, tem potencial para

abalar psicologicamente os profissionais que exercem diariamente

tarefas perigosas e que têm contato permanente com a violência

que assola o País.

Acreditamos, portanto, que as ações de assistência

psicossocial aos policiais e seus familiares devem ser fomentadas

pelas políticas públicas federais, em parceria com as próprias

corporações e órgãos estaduais envolvidos com a segurança

pública.

III – VOTO

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei

do Senado nº 97, de 2008, e da emenda de autoria do Senador

Adelmir Santana.

Sala da Comissão,

, Presidente
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

, Relator

EMENDA Nº  01 – CAS
(ao PLS nº 97, de 2008)

Dê-se a seguinte redação ao art. 4º da Lei 10.201, de 14 de
fevereiro de 2001, constante do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº
97, de 2008:

“Art. 1º .......................................................................

‘Art. 4º ...................................................................
..............................................................................

VI – programas de assistência psicossocial aos bombeiros
militares e policiais, seus dependentes e cônjuges.’” (NR)
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  244,  de  2011,  do 
Senador Armando Monteiro, que acrescenta os arts.  
15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 6.830, de 22 de setembro  
de 1980 (Lei de Execuções Fiscais), possibilitando a  
garantia  antecipada  do  crédito  tributário  e  da  
execução fiscal.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 244, de 2011, de autoria do Senador 
ARMANDO  MONTEIRO,  que  tem  como  objetivo  possibilitar  ao 
contribuinte,  antes  de  eventual  ação  de  execução  fiscal,  oferecer  garantia 
idônea  para  o  pagamento  de  débitos  apontados  pelo  fisco,  para  fins  de 
obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa.

A justificação do projeto expõe a dificuldade dos contribuintes de 
obter  certidões  de  regularidade  fiscal  no  período  entre  a  constituição 
definitiva do crédito tributário e a propositura da execução fiscal. Assim, o 
PLS permite  ao devedor caucionar, em processo cautelar,  bens suficientes, 
obtendo,  em contrapartida,  a  certidão  de  regularidade  imprescindível  para 
seus negócios.

Dessa  forma,  o  art.  1º  do projeto insere  na  Lei  de Execuções 
Fiscais (Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) os arts. 15-A a 15-C.

O  caput do  primeiro  dispositivo  enuncia  que,  em  qualquer 
momento, o devedor poderá oferecer em garantia, ao juízo competente para 
processar a ação de execução fiscal que eventualmente venha a ser ajuizada, 
os bens listados no art. 11 da Lei nº 6.830, de 1980, ou seguro-garantia, em 
valor suficiente para cobrir a integralidade do débito na data do requerimento, 
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entendido esse como aquele constante em listagem expedida pelo órgão da 
fazenda pública em cuja jurisdição o débito se encontrar (§ 1º). No caso de o 
juiz  verificar  que  o  fisco,  sendo  citado,  poderá  tornar  ineficaz  eventual 
medida cautelar, será possível a concessão de liminar sem a sua oitiva, nos 
termos do art. 804 do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973) (§ 2º).

 Nos termos do § 3º do art. 15-A, a fazenda pública será intimada 
para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a idoneidade e a suficiência 
da garantia oferecida. Sendo ela considerada idônea, estará garantido o débito 
e eventual execução fiscal, sendo vedado à administração tributária recusar-se 
a emitir a respectiva certidão positiva com efeitos de negativa (§ 4º). Caso 
venha a ser ajuizada a execução fiscal relativa ao débito garantido, os autos da 
prestação de garantia serão apensados e ela será convertida em penhora. O 
executado será intimado da conversão para oferecer embargos no prazo de 
trinta dias (§ 5º). O § 6º do dispositivo deixa claro que a alteração do juízo 
competente para a apreciação da execução fiscal altera o do processo relativo 
à prestação de garantia.

O art. 15-B determina que a extinção do débito ou a suspensão da 
exigibilidade  do  crédito  tributário  terá  como  consequência  a  liberação  da 
garantia prestada, salvo, no caso de suspensão da exigibilidade do crédito, se 
a existência da garantia constituir fundamento para a sua concessão. A baixa 
da  garantia  será  requerida  perante  o  órgão  jurisdicional  em  que  estiver 
tramitando  o  processo  (§  1º),  sendo  necessária  a  apresentação  das  provas 
cabíveis (§ 2º).

O  art.  15-C  manda  aplicar  à  ação  de  prestação  de  garantia 
indicada no art. 15-A o procedimento previsto no arts. 826 a 838 do Código 
de Processo Civil para a prestação de caução.

O art. 2º prevê a vigência imediata da lei em que se transformar o 
projeto.

Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição,  no  prazo 
regimental.

Apresentado  em  maio  de  2011,  o  projeto  recebeu  parecer 
favorável da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e seguiu para a CCJ 
para apreciação em caráter terminativo.

2
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II – ANÁLISE

Quanto  ao  aspecto  constitucional,  cabe  à  União legislar  sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 

A  iniciativa  parlamentar  é  amparada  pelo  art.  61  da  CF,  não 
invadindo a  competência  privativa do Presidente  da  República descrita  no 
mesmo dispositivo.

A proposição está em pleno acordo com os ditames da técnica 
legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em sua tramitação, o PLS nº 244, de 2011, seguiu rigorosamente 
o Regimento Interno do Senado Federal.

 A  proposição  sob  análise  pretende  positivar  na  legislação 
tributária pátria regras que possibilitem ao contribuinte, a qualquer momento 
e após o oferecimento de garantia idônea relativa a determinado débito, obter 
certidão  de  regularidade  fiscal,  documento  essencial  para  a  atividade 
empresarial.

Uma  das  dificuldades  encontradas  pelos  contribuintes  ocorre 
quando há débito tributário inscrito na dívida ativa, mas ele ainda não foi 
executado judicialmente.  Isso porque, em princípio, nesse momento,  não é 
possível a obtenção de certidão negativa e nem o oferecimento de garantias 
para  obtê-la,  algo  que  poderá  ser  efetivado  somente  quando  em  curso  a 
demanda executiva, ajuizada a critério da fazenda pública credora.

É  importante  deixar  claro  que  o  PLS  nº  244,  de  2011,  não 
pretende  somar  nova  hipótese  de  suspensão  do  crédito  tributário  àquelas 
atualmente delineadas no art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN – Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). A proposição apenas possibilita ao poder 
público a emissão da certidão positiva com efeitos de negativa a qualquer 
momento, uma vez garantida a dívida por meio de processo judicial. O crédito 
tributário continua ileso, podendo, inclusive, ser executado. Por isso mesmo, 
não se exige lei complementar para regular a matéria.

O projeto também está amparado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que tem reiteradamente autorizado a emissão de 
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certidões  de  regularidade  fiscal  nos  casos  em  que  o  contribuinte, 
independentemente do curso de execução fiscal,  oferece garantia adequada 
para pagamento  de  suas  dívidas.  Por  exemplo,  no julgamento  do Recurso 
Especial (REsp) nº 112369/RS, apreciado em 9 de dezembro de 2009, ficou 
consignado que o contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e  
antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter  
certidão  positiva  com  efeito  de  negativa.  Registrou-se  que  não  pode  ser  
imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer  
bens  suficientes  à garantia  da dívida,  prejuízo  pela  demora do Fisco em  
ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio  
inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação  
de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o  
qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente. Foram na mesma direção o 
REsp nº 911884/SC e o Agravo Regimental no REsp nº 1186770/CE.

Portanto, o PLS é legítimo, faz justiça ao contribuinte, tem apoio 
na  jurisprudência  do  STJ  e  trará  segurança  jurídica,  pois  positivará  na 
legislação tributária o procedimento de prestação de caução para obtenção de 
certidão de regularidade fiscal, evitando futuras e desnecessárias discussões 
judiciais sobre o tema.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 244, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº             , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS 
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do 
Senado  nº  244,  de  2011,  do  Senador  Armando 
Monteiro,  que  acrescenta os arts. 15-A, 15-B e  
15-C à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980  
(Lei  de  Execuções  Fiscais),  possibilitando  a  
garantia  antecipada  do  crédito  tributário  e  da  
execução fiscal.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 244, de 2011, de autoria 
do Senador ARMANDO MONTEIRO, tem como objetivo possibilitar ao 
contribuinte, antes de eventual ação de execução fiscal, oferecer garantia 
idônea  para  o  pagamento  de  débitos  apontados  pelo  fisco,  para  fins  de 
obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa.

A justificação do projeto expõe a dificuldade dos contribuintes 
de obter  certidões de regularidade fiscal  no período entre a constituição 
definitiva do crédito tributário e a propositura da execução fiscal. Assim, o 
PLS permite ao devedor caucionar, em processo cautelar, bens suficientes, 
obtendo, em contrapartida, a certidão de regularidade imprescindível para 
seus negócios.

Dessa forma, o art. 1º do projeto insere na Lei de Execuções 
Fiscais (Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) os arts. 15-A a 15-C.

O  caput do  primeiro  dispositivo  enuncia  que,  em qualquer 
momento, o devedor poderá oferecer em garantia, ao juízo competente para 
processar  a  ação  de  execução  fiscal  que  eventualmente  venha  a  ser 
ajuizada, os bens listados no art. 11 da Lei nº 6.830, de 1980, ou seguro-
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garantia, em valor suficiente para cobrir a integralidade do débito na data 
do  requerimento,  entendido  esse  como  aquele  constante  em  listagem 
expedida  pelo órgão da fazenda  pública  em cuja  jurisdição  o débito  se 
encontrar  (§ 1º).  No caso  de o juiz  verificar  que o fisco,  sendo citado, 
poderá tornar ineficaz eventual liminar, será possível a sua concessão sem a 
sua oitiva,  nos termos do art.  804 do Código de Processo Civil  (Lei  nº 
5.689, de 11 de janeiro de 1973) (§ 2º).

 Nos  termos  do  §  3º  do  art.  15-A,  a  fazenda  pública  será 
intimada para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a idoneidade e a 
suficiência  da  garantia  oferecida.  Sendo  ela  considerada  idônea,  estará 
garantido  o  débito  e  eventual  execução  fiscal,  sendo  vedado  à 
administração tributária recusar-se a emitir  a respectiva certidão positiva 
com efeitos de negativa (§ 4º). Caso venha a ser ajuizada a execução fiscal 
relativa  ao  débito  garantido,  os  autos  da  prestação  de  garantia  serão 
apensados e ela será convertida em penhora. O executado será intimado da 
conversão para oferecer embargos no prazo de trinta dias (§ 5º). O § 6º do 
dispositivo  deixa  claro  que  a  alteração  do  juízo  competente  para  a 
apreciação da execução fiscal altera o do processo relativo à prestação de 
garantia.

O art. 15-B determina que a extinção do débito ou a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário terá como consequência a liberação da 
garantia prestada, salvo, no caso de suspensão da exigibilidade do crédito, 
se a existência da garantia constituir fundamento para a sua concessão. A 
baixa  da  garantia  será  requerida  perante  o  órgão  jurisdicional  em  que 
estiver tramitando o processo (§ 1º), sendo necessária a apresentação das 
provas cabíveis (§ 2º).

O art.  15-C manda  aplicar  à  ação  de  prestação  de  garantia 
indicada no art. 15-A o procedimento previsto no arts. 826 a 838 do Código 
de Processo Civil para a prestação de caução.

O  art.  2º  prevê  a  vigência  imediata  da  lei  em  que  se 
transformar o projeto.

Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição,  no  prazo 
regimental.
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Após a  análise  por  esta  Comissão de Assuntos  Econômicos 
(CAE), o PLS segue para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), onde será apreciado em caráter terminativo. 

II – ANÁLISE

À  CAE,  nos  termos  do  art.  99,  inciso  IV,  do  Regimento 
Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  compete  opinar  sobre  proposições 
pertinentes a tributos e normas gerais de direito tributário, como é o caso.

O  PLS  nº  244,  de  2011,  coaduna-se  com  os  parâmetros 
constitucionais aplicáveis à legitimidade da iniciativa e à competência da 
União e do Congresso Nacional  para legislar sobre a matéria.  Quanto à 
juridicidade,  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos  – 
normatização via edição de lei ordinária – é o adequado. A matéria tratada 
no projeto inova o ordenamento jurídico. O PLS também possui o atributo 
da generalidade, aplicando-se a todas as situações de fato que se insiram na 
hipótese  legal.  Finalmente,  revela-se  compatível  com  os  princípios 
diretores do sistema de direito pátrio. 

Em sua tramitação,  o PLS seguiu o regimento interno desta 
Casa (RISF). Em termos de técnica legislativa, foram observadas as regras 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A  proposição  sob  análise  pretende  positivar  na  legislação 
tributária  pátria  regras  que  possibilitem  ao  contribuinte,  a  qualquer 
momento e após o oferecimento de garantia idônea relativa a determinado 
débito, obter certidão de regularidade fiscal,  documento essencial  para a 
atividade empresarial.

Uma das dificuldades encontradas pelos contribuintes ocorre 
quando há débito tributário inscrito na dívida ativa, mas ele ainda não foi 
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executado judicialmente. Isso porque, em princípio, nesse momento, não é 
possível a obtenção de certidão negativa e nem o oferecimento de garantias 
para obtê-la,  algo que poderá ser efetivado somente quando em curso a 
demanda executiva, ajuizada a critério da fazenda pública credora.

É importante deixar claro que o PLS não pretende somar nova 
hipótese de suspensão do crédito tributário àquelas atualmente delineadas 
no art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN – Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro  de  1966).  A  proposição  apenas  possibilita  ao  poder  público  a 
emissão da certidão positiva com efeitos de negativa a qualquer momento, 
uma  vez  garantida  a  dívida  por  meio  de  processo  judicial.  O  crédito 
tributário  continua  ileso,  podendo,  inclusive,  ser  executado.  Por  isso 
mesmo, não se exige lei complementar para regular a matéria.

O  projeto  também  está  amparado  na  mais  moderna 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  que  tem 
reiteradamente autorizado a emissão de certidões de regularidade fiscal nos 
casos  em que  o  contribuinte,  independentemente  do  curso  de  execução 
fiscal,  oferece  garantia  adequada  para  pagamento  de  suas  dívidas.  Por 
exemplo,  no  julgamento  do  Recurso  Especial  (REsp)  nº  112369/RS, 
apreciado em 9 de dezembro de 2009, ficou consignado que o contribuinte  
pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o  
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito  
de  negativa.  Registrou-se  que  não  pode  ser  imputado  ao  contribuinte  
solvente,  isto  é,  aquele  em  condições  de  oferecer  bens  suficientes  à  
garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução  
fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio inverso implicaria  
em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal  
ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda  
não  se  voltou  judicialmente.  Foram  na  mesma  direção  o  REsp  nº 
911884/SC e o Agravo Regimental no REsp nº 1186770/CE.

Portanto,  o  PLS é  legítimo,  faz  justiça  ao contribuinte,  tem 
apoio na jurisprudência do STJ e trará segurança jurídica, pois positivará na 
legislação tributária o procedimento de prestação de caução para obtenção 
de  certidão  de  regularidade  fiscal,  evitando  futuras  e  desnecessárias 
discussões judiciais sobre o tema.
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III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 244, de 2011.

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2011

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 244, DE 2011  

Acrescenta os arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 6.830, 
de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execuções Fiscais), 
possibilitando a garantia antecipada do crédito tributário 
e da execução fiscal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-C: 

"Art. 15-A. Em qualquer momento, ainda que não ajuizada a 
Execução Fiscal, aquele que possuir débito indicado em listagem de 
débitos expedida por órgão da Fazenda Pública e que esteja obstando 
a expedição de certidão positiva com efeito de negativa poderá 
oferecer ao Juízo competente para processar a execução fiscal que 
eventualmente vier a ser ajuizada para cobrar o referido débito, em 
garantia desta execução fiscal, os bens listados no art. 11 desta Lei ou 
seguro-garantia, em valor suficiente para cobrir a integralidade do 
débito na data do requerimento. 

§ 1º Entende-se por integralidade do débito o valor informado em 
relação a este débito, na listagem de débitos expedida, a pedido do 
devedor, pelo órgão da Fazenda Pública em cuja jurisdição o débito se 
encontrar. 
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 § 2º A garantia poderá ser deferida em caráter liminar, sem a 

oitiva da Fazenda Pública, nas hipóteses do art. 804 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

§ 3º A Fazenda Pública será intimada para se manifestar, no 
prazo de 5 (cinco) dias, sobre a idoneidade e a suficiência da garantia 
oferecida. 

§ 4º Deferida a garantia, considerar-se-ão assegurados o débito e 
a eventual futura execução fiscal destinada a cobrá-lo, não  
podendo, a partir de então, o débito assegurado na forma deste artigo 
obstar a expedição da certidão positiva com efeito de negativa, nos 
termos do art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional). 

§ 5º Ocorrendo o ajuizamento da execução fiscal relativa ao 
débito garantido, os autos relativos à prestação de garantia serão 
apensados à execução fiscal e a garantia convertida em penhora, 
contando-se o prazo para o oferecimento de embargos a partir da 
intimação da penhora de que trata o art. 16, inciso III, desta Lei. 

§ 6º Alterada a competência para o processamento e julgamento 
da execução fiscal, os autos do processo relativo à garantia de que 
trata este artigo serão remetidos ao novo juízo competente para o 
processamento e julgamento da ação fiscal.” 

 
“Art. 15-B. Verificando-se, em qualquer momento, a extinção do 

débito, por qualquer das modalidades previstas no art. 156 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), ou a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por qualquer das 
modalidades previstas no art. 151 do Código Tributário Nacional, 
deverá ser procedida a liberação da garantia prestada, salvo, no caso 
de suspensão da exigibilidade do crédito, se a existência da garantia 
constituir fundamento para a sua concessão. 

§ 1º A baixa da garantia será procedida perante o órgão 
jurisdicional em que estiver tramitando o processo. 

§ 2º O requerimento da liberação da garantia deverá ser instruído 
com a prova da ocorrência de uma das hipóteses previstas no caput 
deste artigo.” 

“Art. 15-C. Para a implementação da garantia de que trata o art. 
15-A, será aplicado o procedimento previsto para a prestação de 
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caução, nos termos dos arts. 826 a 838 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta que ora submetemos à apreciação dos nobres Senadores é a 
reapresentação de um projeto de grande importância, por nós apresentado na Câmara 
dos Deputados, que continua atual, com alguns aperfeiçoamentos propostos naquela 
Casa quando de sua tramitação, em especial os sugeridos pelos Deputados Daniel 
Almeida e Alfredo Kaefer, a quem rendemos homenagem. 

Como se sabe, a Certidão Negativa de Débitos é imprescindível para a vida 
empresarial. Somente com ela a empresa pode obter financiamentos, firmar contratos, 
participar de licitações e exercer outras atividades corriqueiras da atividade empresarial. 

Também é de conhecimento geral o problema que acomete os contribuintes, 
consistente na impossibilidade de se conseguir Certidões Negativas de Débito ou 
Positivas com Efeitos de Negativa no período entre a constituição definitiva do débito 
tributário e a propositura da execução fiscal. Nesse período, o contribuinte não dispõe de 
dispositivo legal que autorize a expedição do Certificado de Regularidade fiscal. 

Como forma de coibir injustiças, é importante permitir ao devedor, a qualquer 
momento, dentro do período entre a constituição definitiva do Crédito Tributário e a 
efetivação da penhora em sede de cobrança executiva, oferecer depósito judicial, garantia 
real ou fiança bancária em juízo, de forma cautelar, para assegurar a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. Afinal, não são todos os contribuintes que têm 
condições financeiras suficientes para efetuar depósitos em dinheiro (art. 151, II, do 
Código Tributário Nacional – CTN), sem comprometer o fluxo de caixa necessário ao 
prosseguimento de suas atividades, como é o caso das entidades filantrópicas, das 
cooperativas e das entidades fechadas de previdência complementar, que não possuem 
capacidade contributiva. Não deve ser imputado ao contribuinte em condições de oferecer 
bens suficientes à garantia da dívida prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a 
execução fiscal para a cobrança do débito tributário. 

Ciente dessa realidade, o Poder Judiciário, inclusive em seus tribunais 
superiores, mesmo sem previsão em lei, já permite o oferecimento de bem em garantia, 
antes da execução fiscal, para fins de obtenção da Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa. 
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O projeto, ora apresentado, pretende consagrar em lei essa jurisprudência, 

para atenuar de vez os prejuízos financeiros e operacionais decorrentes da demora na 
expedição das certidões negativas fiscais. Permite-se ao devedor caucionar, em processo 
cautelar, bens suficientes, obtendo, em contrapartida, a certidão de regularidade 
imprescindível para seus negócios. 

Não há qualquer lesão aos interesses fiscais, uma vez que o juízo estaria 
garantido por meio da antecipação dos efeitos de uma eventual penhora.  

Relativamente à fiança bancária, apesar de não constar do rol de garantias 
elencado no art. 11 da Lei das Execuções Fiscais Federais (Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980), o art. 15 do mesmo diploma legal a eleva ao grau de garantia, ao 
assegurar o deferimento da substituição da penhora, pelo juiz, em qualquer fase do 
processo, por depósito em dinheiro ou fiança bancária. No mesmo sentido, o art. 9º 
possibilita ao executado oferecer fiança bancária como garantia à execução. Assim, 
tratando-se de garantia idônea e revestida de liquidez, deve ser assegurada sua 
aceitação em sede de cautelar de antecipação da penhora. 

Contamos, pois, com o valioso apoio dos Ilustres Pares na certeza de que 
poderão contribuir para minimizar o problema que aflige as empresas. Com a aprovação da 
presente medida, estaremos fazendo justiça e contribuindo para o desenvolvimento do País. 

Sala das Sessões, 

Senador ARMANDO MONTEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. 

 
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá outras providências. 

..............................................................................................................................  
Art. 11 - A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem: 

I - dinheiro; 
II - título da dívida pública, bem como título de crédito, que tenham cotação em 
bolsa; 
III - pedras e metais preciosos; 
IV - imóveis; 
V - navios e aeronaves; 
VI - veículos; 
VII - móveis ou semoventes; e 
VIII - direitos e ações. 
§ 1º - Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre estabelecimento comercial, 
industrial ou agrícola, bem como em plantações ou edifícios em construção. 
§ 2º - A penhora efetuada em dinheiro será convertida no depósito de que trata o 
inciso I do artigo 9º. 
§ 3º - O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para depósito judicial, particular 
ou da Fazenda Pública exeqüente, sempre que esta o requerer, em qualquer fase do 
processo. 

 
Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz: 

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária; e 
II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, 
independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o reforço da 
penhora insuficiente. 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 
I - do depósito; 
II - da juntada da prova da fiança bancária; 
III - da intimação da penhora. 
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. 
§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, 
requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, 
a critério do juiz, até o dobro desse limite. 
§ 3º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as 
de suspeição, incompetência e impedimentos, serão argüidas como matéria 
preliminar e serão processadas e julgadas com os embargos. 

 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973. 
 

Institui o Código de Processo Civil. 
..............................................................................................................................  

LIVRO III 
DO PROCESSO CAUTELAR 

 
TÍTULO ÚNICO 

DAS MEDIDAS CAUTELARES 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

..............................................................................................................................  
Art. 804.  É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a medida 
cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la 
ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste caução real ou 
fidejussória de ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.  (Redação dada pela 
Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
..............................................................................................................................  

Seção III 
Da Caução 

 
Art. 826.  A caução pode ser real ou fidejussória. 
Art. 827.  Quando a lei não determinar a espécie de caução, esta poderá ser prestada 
mediante depósito em dinheiro, papéis de crédito, títulos da União ou dos Estados, pedras 
e metais preciosos, hipoteca, penhor e fiança. 
Art. 828.  A caução pode ser prestada pelo interessado ou por terceiro. 
Art. 829.  Aquele que for obrigado a dar caução requererá a citação da pessoa a favor de 
quem tiver de ser prestada, indicando na petição inicial: 

I - o valor a caucionar; 
II - o modo pelo qual a caução vai ser prestada; 
III - a estimativa dos bens; 
IV - a prova da suficiência da caução ou da idoneidade do fiador. 

Art. 830.  Aquele em cujo favor há de ser dada a caução requererá a citação do obrigado 
para que a preste, sob pena de incorrer na sanção que a lei ou o contrato cominar para a 
falta. 
Art. 831.  O requerido será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, aceitar a caução (art. 
829), prestá-la (art. 830), ou contestar o pedido. 
Art. 832.  O juiz proferirá imediatamente a sentença: 

I - se o requerido não contestar; 
II - se a caução oferecida ou prestada for aceita; 
III - se a matéria for somente de direito ou, sendo de direito e de fato, já não houver 
necessidade de outra prova. 
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Art. 833.  Contestado o pedido, o juiz designará audiência de instrução e julgamento, 
salvo o disposto no III do artigo anterior. 
Art. 834.  Julgando procedente o pedido, o juiz determinará a caução e assinará o prazo 
em que deve ser prestada, cumprindo-se as diligências que forem determinadas. 
Parágrafo único.  Se o requerido não cumprir a sentença no prazo estabelecido, o juiz 
declarará: 

I - no caso do art. 829, não prestada a caução; 
II - no caso do art. 830, efetivada a sanção que cominou. 

Art. 835.  O autor, nacional ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou dele se ausentar 
na pendência da demanda, prestará, nas ações que intentar, caução suficiente às custas 
e honorários de advogado da parte contrária, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes 
assegurem o pagamento. 
Art. 836.  Não se exigirá, porém, a caução, de que trata o artigo antecedente: 

I - na execução fundada em título extrajudicial; 
II - na reconvenção. 

Art. 837.  Verificando-se no curso do processo que se desfalcou a garantia, poderá o 
interessado exigir reforço da caução. Na petição inicial, o requerente justificará o pedido, 
indicando a depreciação do bem dado em garantia e a importância do reforço que 
pretende obter. 
Art. 838.  Julgando procedente o pedido, o juiz assinará prazo para que o obrigado 
reforce a caução. Não sendo cumprida a sentença, cessarão os efeitos da caução 
prestada, presumindo-se que o autor tenha desistido da ação ou o recorrente desistido do 
recurso. 
 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. 
 

Denominado Código Tributário Nacional Dispõe 
sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO III 

Suspensão do Crédito Tributário 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 
II - o depósito do seu montante integral; 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário administrativo; 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de 
ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)      
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VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)    
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das 
obrigações assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 
suspenso, ou dela conseqüentes. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO IV 

Extinção do Crédito Tributário 
SEÇÃO I 

Modalidades de Extinção 
 
Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

I - o pagamento; 
II - a compensação; 
III - a transação; 
IV - remissão; 
V - a prescrição e a decadência; 
VI - a conversão de depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do 
disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 
VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 
administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 
X - a decisão judicial passada em julgado. 
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas 
em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 
Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do 
crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o 
disposto nos artigos 144 e 149. 

..............................................................................................................................  
CAPÍTULO III 

Certidões Negativas 
..............................................................................................................................  
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 
 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 12/05/2011. 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11889/2011 
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2ª PARTE - SABATINA



RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  o  Ofício  "S"  nº  5,  de  2012 
(Ofício nº 310 de 2012, na origem),, que  comunica 
ao Senado Federal que, em sessão realizada no dia  
14 de março de 2012, o  Plenário da Câmara dos  
Deputados  elegeu  o  Senhor  Luiz  Moreira  Gomes  
Júnior  para  compor  o  Conselho  Nacional  do  
Ministério Público.

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  a  indicação,  pela  Câmara  dos 
Deputados,  do  Dr.  LUIZ  MOREIRA  GOMES  JÚNIOR  para  integrar  o 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), nos termos do inciso VI 
do art. 130-A da Constituição Federal.

De acordo com o referido artigo da Lei Maior, os membros do 
CNPM,  ao  qual  cabe  o  controle  externo  do  Ministério  Público,  serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois da aprovação da escolha pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para um mandato de dois 
anos, admitida uma recondução.

Trata-se,  no  caso  presente,  de  recondução  do  Doutor  Luiz 
Moreira para integrar o Conselho Nacional do Ministério Público. Segundo o 
Ofício  nº  670/2010-JUR,  enviado  a  esta  Casa  pelo  Procurador-Geral  da 
Justiça, Senhor Fernando Grella Vieira, a autoridade indicada pela Câmara dos 
Deputados  dispensou,  em  seu  primeiro  mandato,  atenção  às  causas 
institucionais  do  Ministério  Público  brasileiro,  colaborando  para  que  o 
Conselho Nacional exercesse plenamente suas funções institucionais. Por tal 
razão,  a  recondução  de  seu  nome  permitirá  a  continuidade  do  trabalho 
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eficiente já realizado.

Nos termos do art. 2º da Resolução do Senado Federal nº 7, de 27 
de abril de 2005, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
proceder à sabatina dos indicados.

Em  atendimento  ao  citado  diploma  normativo,  o  indicado 
encaminhou o seu curriculum vitae, que passamos a resumir.

Nascido em 3 de junho de 1969, em Fortaleza (CE), graduou-se 
em Direito pela Universidade Federal do Ceará em 1996. Em 1999, obteve o 
título de mestre em Filosofia pela Universidade Federal de Minas Gerais, com 
a Dissertação Fundamentação do Direito em Jürgen Habermas, e, em 2007, o 
título  de  Doutor  em  Direito,  pela  mesma  instituição,  com  a  tese  A 
Constituição como simulacro.

No início de sua trajetória profissional, atuou como servidor do 
Tribunal  de Justiça  do Estado do Ceará.  Exerce,  desde  1999,  o  magistério 
superior, tendo lecionado na Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Ceará,  na  Pontifícia  Universidade  Católica  de  Minas  Gerais  e  na  Escola 
Superior  Dom  Helder  Câmara.  Integra,  atualmente,  o  corpo  docente:  da 
Universidade de Fortaleza, como professor colaborador do Programa de Pós-
Graduação  em  Direito  Constitucional;  do  Instituto  Brasiliense  de  Direito 
Público,  como  professor  orientador  do  curso  de  Mestrado  em  Direito 
Constitucional;  e  da  Fundação  Escola  Superior  do  Ministério  Público  do 
Distrito  Federal  e  Territórios,  como Coordenador  Acadêmico  do Curso  de 
Especialização em Direito Constitucional Positivado.

Suas principais áreas de pesquisa acadêmica são a Filosofia do 
Direito, a Filosofia Política, a Teoria do Estado e a Teoria Democrática, tendo 
integrado diversas bancas examinadoras de trabalhos de conclusão de cursos 
de graduação, mestrado e doutorado. Foi, ainda, pesquisador visitante, na área 
de  Teoria  da  Constituição,  e  pesquisador  associado,  na  área  de  Filosofia 
Política e do Direito, nas Universidades alemãs de Bayreuth e Tübingen, em 
2001 e 2002, respectivamente.

Sua extensa produção bibliográfica inclui, além da publicação de 
seus  trabalhos  de  conclusão  dos  cursos  de mestrado e  doutorado,  diversos 
artigos em revistas especializadas e capítulos em obras coletivas. Ademais, 
exerce as funções de Diretor da Coleção Direito e Democracia, da Associação 
Nacional dos Procuradores da República, lançada pela Editora Lumen Juris, e 
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de Coordenador e Supervisor da Coleção  Del Rey Internacional, da Editora 
Del  Rey,  por  meio  das  quais  se  tornaram acessíveis  ao  público  brasileiro 
importantes  obras  de  Filosofia  Política  e  Direito,  de  autores  como  Carl 
Schmitt, Dieter Grimm, Bruce Ackerman e Laurence Tribe.

Constatamos que, para o atendimento ao disposto nos incisos II a 
IV do art. 5º da Resolução nº 7, de 2005, o indicado apresentou declarações 
nas quais afirma:

I – não ser membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo 
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos  Municípios,  nem  cônjuge, 
companheiro  ou  parente,  em  linha  reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau, 
inclusive, de membro desses Poderes;

II – não cumprir quaisquer sanções criminais ou administrativo-
disciplinares, inexistindo contra ele procedimentos dessa natureza instaurados;

III – não ser cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 
colateral, de membro ou servidor da Câmara dos Deputados. 

Em cumprimento ao art. 1º,  II,  do Ato nº 1, de 2007, da CCJ, 
relativas à indicação para a composição do Conselho do CNMP, o indicado 
fez anexar ao processado declarações nas quais afirma e certidões nas quais 
atesta:

I – não possuir  parentes que exerçam ou exerceram atividades 
públicas ou privadas, vinculadas a sua atividade profissional;

II  –  ser  sócio  do  Instituto  de  Ensino  Superior  de  Contagem, 
sediado na cidade de Contagem (MG), detendo 18,75% de seu capital social, 
bem como proprietário da empresa Instituto Democracia, sediada na cidade de 
Belo Horizonte (MG);

III – estar em situação de regularidade fiscal nos âmbitos federal, 
estadual e municipal; e

IV – não atuar em nenhum juízo ou tribunal.

Finalmente, em atendimento ao inciso III do art. 1º do Ato nº 1, 
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de 2007, da CCJ, o indicado apresentou, de forma sucinta, um arrazoado sobre 
a  sua  experiência  profissional,  formação  técnica  e  afinidade  intelectual  e 
moral para o exercício do cargo.

Ante  o  exposto,  entendemos  que  as  Senhoras  Senadoras  e  os 
Senhores  Senadores  integrantes  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente 
indicação para o Conselho Nacional do Ministério Público.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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